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PRESIDENCIA DA REPUBLICA

Decreto do Presidente da Republica n.° 1/89
de 9 de Janeiro

O Presidente da Republica decreta, nos termos do
artigo 138.°, alinea b), da Constitui¢do, o seguinte:

E ratificado o Acordo de Transporte Maritimo en-
tre a Repiiblica Portuguesa e a Republica do Zaire, as-
sinado em Kinshasa, em 5 de Fevereiro de 1988, e apro-
vado, para ratificagdo, pela Resolugdo da Assembleia
da Republica n.° 1/89, aprovada em 21 de Outubro
de 1988.

Assinado em 28 de Dezembro de 1988.

Publique-se.
O Presidente da Republica, MARIO SOARES.
Referendado em 29 de Dezembro de 1988.

O Primeiro-Ministro, Anibal Antdnio Cavaco Silva.

ASSEMBLEIA DA REPUBLICA
Resolugdo da Assembleia da Republica n.° 1/89

Aprovacio do Acordo de Transporte Maritimo
entre Portugal e o Zaire

A Assembleia da Republica resolve, nos termos da
alinea i) do artigo 164.° ¢ do n.° 4 do artigo 169.° da
Constitui¢cdo, aprovar para ratificagdo, o Acordo de
Transporte Maritimo entre a Repiblica Portuguesa e
a Republica do Zaire, assinado em Kinshasa em 5 de
Fevereiro de 1988, que segue em anexo, nos textos ori-
ginais em portugués e francés.

Aprovada em 21 de Outubro de 1988.

O Presidente da Assembleia da Republica, Vitor Pe-
reira Crespo.

ANEXO

Acordo de Transporte Maritimo entre
a Republica Portuguesa e a Republica do Zaire

O Governo da Republica Portuguesa € o Conselho
Executivo da Republica do Zaire, a seguir denomina-
dos «Partes Contratantes»:

Desejosos de consolidar e estreitar os lagos de ami-
zade entre os dois Estados;

Com o objectivo de aprofundar as suas relacGes
econdmicas, de intensificar e de promover o de-
senvolvimento do transporte maritimo entre eles;

acordam o seguinte:
TITULO 1
Disposicoes gerais

Artigo 1.°

O presente Acordo tem por objectivo organizar e
promover os transportes maritimos entre a Republica
Portuguesa ¢ a Repiblica do Zaire.

Artigo 2.°
Para os fins do presente Acordo:

1) «Autoridade de marinha mercante» significa,
para a Repiblica Portuguesa, o departamento
do Governo responsavel pela marinha mercante
e, para a Republica do Zaire, significa o Co-
missdrio de Estado dos Transportes ¢ Comuni-
cagbes, assim como os seus delegados;

2) «Organizagdes de carregadores» significa «I’Of-
fice Zairois de Gestion du Fret Maritime», para
a Republica do Zaire, ¢ o Conselho Portugués
de Carregadores, para a Republica Portuguesa,
que em cada um dos Estados asseguram, repre-
sentam e protegem os interesses dos carregado-
res € que a autoridade maritima competente re-
conhece a este titulo;

3) «Companhia nacional de navegagdo maritima»
significa uma empresa transportadora de explo-
ragdo de navios que tem a sua sede social no
territério de uma das Partes Contratantes,
sendo a maioria do seu capital detida por inte-
resses nacionais, publicos ou privados, cujo
controlo ai é exercido e é reconhecido como tal
pela autoridade da marinha mercante;

4) «Autoridade portudria» significa a administra-
¢do ou o organismo encarregado da gestdo dos
portos de cada uma das duas Partes Contra-
tantes;

5) «Porto de registo de um navio» significa o
porto onde se encontra o servi¢o maritimo nos
registos do qual o navio estd inscrito;

6) «Navio da Parte Contratante» significa todo o
navio mercante que arvora o seu pavilhdo em
conformidade com as suas leis e registado num
dos portos dessa mesma Parte. Esta no¢do ndo
engloba navios militares;

7) «Membros da tripulagdo de um navio» signi-
fica qualquer pessoa inscrita na lista de tripu-
lagdo de um navio e de facto ocupada a bordo
durante a travessia, no exercicio de fungdes li-
gadas a exploragdo do navio e aos servigos de
bordo.

Artigo 3.°

As concessdes reciprocas previstas a favor de uma
das Partes Contratantes no ambito do presente Acordo
nao abrangem:

1) O direito de exercer cabotagem entre 0s portos
da outra Parte e a navegagdo interna;

2) O exercicio da pesca maritima;

3) A prestacdo de servigos maritimos dos portos,
das baias e das praias que inclua a pilotagem,
o reboque, o salvamento e a assisténcia mari-
tima;

4) Os privilégios concedidos as sociedades de des-
portos nauticos;

5) Os incentivos & industria de construgdo naval
e ao exercicio da navegagdo regida por leis es-
peciais;

6) A imigra¢do e o transporte de emigrantes.

Artigo 4.°

1 — As disposi¢bes do presente Acordo aplicam-se
aos navios que arvoram pavilhdo de um terceiro pais
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afretados por uma companhia nacional de navegagio
maritima de uma das Partes Contratantes que escalem
os portos dos dois Estados signatdrios.

2 — Aos navios que arvoram pavilhio de um terceiro
pais afretados parcialmente por uma companhia nacio-
nal de navega¢do maritima de uma das Partes Contra-
tantes que escalem os portos dos dois Estados signata-
rios serdo aplicadas unicamente as disposi¢des dos
artigos 7.° e 8.° do presente Acordo.

Artigo §.°

As Partes Contratantes reafirmam a sua vinculagdo
ao principio da liberdade da navegagdo maritima e
acordam em se abster de todas as ac¢des discriminat6-
rias susceptiveis de prejudicarem o desenvolvimento
normal da navegagdo internacional.

Artigo 6.°

As Partes Contratantes acordam em contribuir para
o desenvolvimento de uma colaboragdo eficaz e pra-
tica entre os poderes responsdveis pelo transporte ma-
ritimo nos seus paises, facilitando e activando os trans-
portes maritimos entre os portos das duas Partes
Contratantes.

Artigo 7.°

1 — As Partes Contratantes acordam em encorajar
a participacdo das empresas de navegag¢do da Republica
do Zaire e da Repiiblica Portuguesa no transporte de
mercadorias e de passageiros entre os portos dos dois
paises.

2 — As disposi¢des do nimero anterior ndo preju-
dicam o direito dos navios que arvoram pavilhdo de
terceiros paises de participarem no transporte maritimo
entre os portos das duas Partes, em conformidade com
a regulamentagdo internacional sobre a matéria.

Artigo 8.°

As duas Partes Contratantes tomardo as disposigdes
necessarias com vista a assegurar o desenvolvimento
equilibrado dos seus interesses no transporte de mer-
cadorias que constituem o conjunto das trocas comer-
ciais entre os portos da Republica do Zaire € os por-
tos da Republica Portuguesa.

TITULO 11

Das organizacdes de carregadores

Artigo 9.°

Tendo em vista promover a cooperagdo no dominio
das organizagdes de carregadores, as duas Partes Con-
tratantes comprometem-se:

a) A proceder anualmente a uma concertagio so-
bre os problemas de interesse comum; contudo,
as concertacdes extraordindrias podem ter lu-
gar a pedido de uma das Partes;

b) A harmonizar as suas posi¢des quando os in-
teresses do sector maritimo que eles represen-
tam se encontrem afectados, quer directa, quer
indirectamente, pelas conferéncias maritimas;

¢) A proceder a troca de quadros, tendo em vista
a sua formacdo ou aperfeicoamento, assim
como de toda a documentagdo e informacio.

Artigo 10.°

1 — As duas Partes Contratantes esforgar-se-do para
que as organizages de carregadores adoptem uma po-
litica promocional em matéria de transporte maritimo,
nomeadamente no que respeita as taxas de frete.

2 — Para este efeito, as duas Partes Contratantes
comprometem-se a encorajar as organizagoes de carre-
gadores para estabelecerem, antes de qualquer negocia-
¢d0 com um parceiro comum, uma plataforma comum,
tendo em conta os seus interesses reciprocos.

Artigo 11.°

Para os fins do artigo 10.°, as duas Partes Contra-
tantes esforcar-se-d0 para que as organizagdes de car-
regadores comuniquem, tanto quanto possivel, as pra-
ticas e usos em vigor nos seus paises respectivos,
nomeadamente as que digam respeito ao trafego mari-
timo.

Artigo 12.°

As duas Partes Contratantes esforgar-se-do para que
as organizagdes de carregadores zelem, tanto quanto
possivel, pelo respeito do principio do tratamento pre-
ferencial dos navios dos armadores nacionais dos dois
Estados.

TITULO 111

Das companhias nacionais de navegacio maritima

Artigo 13.°

I — As Partes Contratantes tomario as disposi¢des
necessarias a fim de facilitar a troca de informagdes,
quer do ponto de vista dos programas de expansio da
respectiva frota, quer do ponto de vista de efectivos
do pessoal navegante, das suas condi¢bes de trabalho
e de remuneragio.

2 — As duas Partes Contratantes comprometem-se
a cooperar por «contrato de trabalhos maritimos» na
dragagem, balizagem ou qualquer outra ac¢do maritima
solicitada por uma das Partes Contratantes.

3 — As duas Partes Contratantes coordenardo as
suas actividades para lutar contra a polui¢do das suas
dguas pelos navios que arvoram o seu pavilhdo.

4 — As duas Partes Contratantes comprometem-se
a estimular as companhias nacionais de navega¢do ma-
ritima a estudar as formas apropriadas de cooperacio,
nomeadamente a troca de informagdes comerciais e a
organizag¢do do trafego.

Artigo 14.°

As duas Partes Contratantes comprometem-se a es-
timular as companhias nacionais de navega¢do mari-
tima no sentido de harmonizarem as suas actividades,
de coordenarem da melhor maneira as suas politicas
comerciais ¢ de utilizarem de forma optimizada a sua
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capacidade de transporte, assim como a implementa-
¢do de um sistema de cooperagdo que melhor se adapte
a natureza do trafego e aos interesses das Partes.

TITULO IV

Dos portos

Artigo 15.°

Tendo em vista promover a cooperagdo no dominio
portudrio, as duas Partes Contratantes concordam em
proceder:

a) A uma concertagdo periddica entre as autori-
dades portudrias dos dois Estados relativamente
a programas de equipamento;

b) Ao intercimbio de quadros portudrios, com
vista & sua formag¢do ou aperfeigopamento;

¢) A troca frequente de informagdes, de documen-
tagdo e de estatisticas.

Artigo 16.°

Cada uma das Partes Contratantes assegurard nos
seus portos aos navios da outra Parte 0 mesmo trata-
mento que aos seus préprios navios relativamente a co-
branca de direitos e taxas portudrias, a liberdade de
acesso aos portos, sua utilizagdo e todas as vantagens
que ela concede 4 navegagdo e as operagbes comerciais
para os navios e suas tripulagdes, passageiros e merca-
dorias, assim como a atribuicdo de lugares no cais ¢
facilidades de carga e descarga.

Artigo 17.°

As Partes Contratantes adoptardo, no ambito da sua
legislagdo e regulamentos nacionais, as medidas adequa-
das a redugdo da permanéncia nos portos €, se€ possi-
vel, a acelerar as formalidades aduaneiras e sanitdrias
nos referidos portos.

Artigo 18.°

1 — O documento comprovativo da nacionalidade
dos navios, os certificados de arqueagdo e outros do-
cumentos de bordo passados ou reconhecidos por uma
das Partes Contratantes serdo reconhecidos pela outra
Parte.

2 — A autoridade maritima local pode, a pedido do
capitdo, do armador ou do seu representante, prorro-
gar a validade dos documentos de navegagdo ou de se-
guranca de navios que arvorem o pavilhdo da outra
Parte.

Artigo 19.°

Cada uma das Partes Contratantes reconhecerd aos
titulares das cartas de identificagdo dos marinheiros
passadas pela autoridade competente da outra Parte
Contratante os direitos enumerados nos artigos 22.° e
23.° do presente Acordo. Estas cartas de identificacdo
sd0, no que se refere & Republica do Zaire, «le livret
de marin» e, no que respeita 3 Republica Portuguesa,
a «cédula maritima».

Artigo 20.°

Nos portos portugueses e, reciprocamente, nos por-
tos zairenses, os capitdes de navios mercantes de uma
Parte Contratante cujas tripulagdes j4 ndo se encon-
trem completas devido a doenga ou outra causa pode-
rdo, submetendo-se as leis e regulamentos de policia da
outra Parte Contratante, contratar os marinheiros ne-
cessarios a continuagdo da viagem, entendendo-se que
a contratacdo, livremente aceite pelo marinheiro, serd
efectuada em conformidade com a lei do pavilhdo do
navio.

TITULO V
Da administracdio e da legislacdo

Artigo 21.°

As pessoas munidas das cartas de identifica¢do refe-
ridas no artigo 19.° do presente Acordo, na sua quali-
dade de membros da tripulagdo do navio de uma das
Partes Contratantes, podem, sem visto, descer a terra
¢ permanecer na cidade portudria durante a escala do
seu navio no porto da outra Parte Contratante, desde
que figurem na lista da tripulagdo do navio entregue
as autoridades do porto.

Aquando do desembarque e do regresso a bordo do
navio, estas pessoas devem submeter-se aos controles
regulamentares.

Artigo 22.°

I — As pessoas munidas das cartas de identificacdo
de uma das Partes Contratantes referidas no artigo 19.°
do presente Acordo e que ndo figurem na lista da tri-
pulagdo de um navio terdo o direito de atravessar o
territorio da outra Parte Contratante para ingressar no
seu navio que se encontra no porto desta Parte, desde
que os seus documentos de identifica¢gdo possuam um
visto desta Parte e que estejam munidas de uma de-
claragdo de embarque. Estes vistos sdo passados pela
autoridade competente de cada Parte Contratante nos
prazos adequados.

2 — Se um membro da tripulagdo de um navio titu-
lar da carta de identificagdo referida no artigo 19.° de-
sembarcar no porto da outra Parte Contratante devido
a doenga, por razdes de servigo ou outros motivos con-
siderados vdlidos pela autoridade local competente, a
outra Parte dard a necessdria autorizagdo ao interes-
sado para circular no seu territério, bem como para
regressar ao seu pais ou para se dirigir a outro porto
de embarque.

3 — O transito dos referidos membros da tripulagdo
no territorio de cada uma das Partes Contratantes em
direccdo ao local de destino estard sujeito as disposi-
¢Oes relativas ao trinsito de estrangeiros em vigor no
mesmo territdrio.

4 — As pessoas estranhas as duas Partes Contratan-
tes e titulares das cartas de identificagdo referidas no
artigo 19.° do presente Acordo terdo o direito de en-
trar ou atravessar, em trénsito, o territério da outra
Parte Contratante, desde que o visto citado no pre-
sente artigo lhes garanta o regresso ao territério da
Parte Contratante que emitiu tal documento de iden-
tidade.
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Artigo 23.°

Cada uma das Partes Contratantes reserva-se o di-
reito de recusar o acesso ao seu territério a pessoas ti-
tulares de cartas de identificagdo reconhecidas de ma-
rinheiros, mas que sejam consideradas indesejiveis.

Artigo 24.°

Os marinheiros zairenses desembarcados nos portos
portugueses e os marinheiros portugueses desembarca-
dos nos portos zairenses serdo repatriados por diligén-
cias da autoridade maritima local e da consignatiria
do navio, ficando as despesas de repatriamento a cargo
desta ultima, por conta do armador.

Artigo 25.°

1 — As autoridades judicidrias de uma das Partes
Contratantes ndo poderdo apreciar processos civis no
seguimento de diferendos entre o capitio € um mem-
bro qualquer da tripulagio de um navio pertencente a
outra Parte Contratante com base no saldrio ou no
contrato de trabalho a nio ser a pedido ou com o
acordo do funciondrio consular do pais de que o refe-
rido navio arvora pavilhio.

2 — As autoridades administrativas e judicidrias de
uma das Partes Contratantes nio intervirio por oca-
sido de infracgdes cometidas a bordo de um navio de-
pendente da outra Parte Contratante e que se encon-
tre num porto da primeira Parte, a ndo ser nos
seguintes casos:

a) Se o pedido de intervengdo for feito pelo
consul;

b) Se a infracgdo ou suas consequéncias forem de
natureza a comprometer a tranquilidade e a or-
dem publica em terra ou no porto ou puderem
atentar contra a segurang¢a publica;

¢) Se estiverem em causa pessoas estranhas 2 tri-
pulagido.

3 — As disposi¢des do presente artigo ndo afectam
os direitos das autoridades locais em tudo o que res-
peita 4 aplicagdo da legislagdo e da regulamentagdo
aduaneira, 4 saude publica e outras medidas de con-
trole relativas 4 seguranga dos navios e dos portos, a
salvaguarda das vidas humanas, a seguran¢a das mer-
cadorias e & administragio dos estrangeiros.

Artigo 26.°

1 — Em caso de um evento de mar (abalroamento,
encalhe, naufragio, etc.) ocorrido nas dguas sob juris-
di¢do nacional de uma das duas Partes, a autoridade
maritima local efectua o inquérito ndutico regulamen-
tar e transmite as suas conclusdes a autoridade mari-
tima do porto de registo do navio.

2 — Em caso de avaria de um navio de uma das Par-
tes Contratantes nas dguas territoriais da outra Parte
Contratante, a autoridade competente desta ultima dar4
ao navio, a sua tripulagdo, aos passageiros e a carga
assisténcia e protecgdo, tal como aos navios que arvo-
ram o seu pavilhdo.

3 — O transporte e os objectos descarregados ou per-
tencentes ao navio mencionado no n.° 2 ndo serdo su-
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jeitos a impostos pela alfandega, desde que ndo sejam
consumidos ou utilizados no territério da outra Parte
Contratante.

Artigo 27.°

O navio naufragado ou encalhado e todas as suas
partes ou destrogos, suas provisGes ou aprestos € to-
das as mercadorias que tenham sido salvas, incluindo
as que tiverem sido langadas ao mar, ou o produto da
sua venda, se tiverem sido vendidas, tal como todos
os documentos encontrados a bordo de um tal navio,
serdo restituidos ao proprietdrio ou aos seus delegados,
mediante reclamagdo sua, ap6s pagamento das despe-
sas indispensdveis ocasionadas pelo salvamento e con-
servagdo dos objectos salvados.

Na auséncia do proprietdrio ou agente maritimo lo-
cal, esta restituicdo far-se-4 através do representante di-
plomdtico ou agente consular no local onde o naufré-
gio ou o encalhe teve lugar.

Artigo 28.°

A Republica Portuguesa e a Republica do Zaire en-
tendem vir a acordar mutuamente em conceder possi-
bilidades de estdgios no quadro das suas respectivas ins-
tituigdes de formagdo no dominio do transporte
maritimo.

TITULO VI
Disposicées finais

Artigo 29.°

Com vista a assegurar uma melhor aplicagdo do pre-
sente Acordo, serd constituida uma comissdo técnica
mista, a fim de elaborar recomendagdes de intencdo as
autoridades competentes dos dois paises. Esta comis-
sdo técnica reunir-se-a, alternadamente, no territério de
uma ou outra Parte Contratante.

Artigo 30.°

As modalidades praticas de aplicagido do presente
Acordo serdo determinadas, de comum acordo, entre
0s servigos ou organismos competentes das duas Par-
tes Contratantes.

Artigo 31.°

Qualquer diferendo entre as Partes Contratantes so-
bre a interpretagdo ou a aplicagdo do presente Acordo
serd solucionado amigavelmente ou por via diplomética.

Artigo 32.°

Cada Parte Contratante pode solicitar a revisio de
todo ou parte do presente Acordo. As partes revistas
ou emendadas de comum acordo entrardo em vigor a
partir da sua aprovagdo pelas Partes Contratantes.

Artigo 33.°

O presente Acordo entrard em vigor na data da troca
de notas, pelas quais cada uma das Partes Contratan-
tes notificard a outra de que todas as disposi¢des parti-
culares relativas a sua aplicagdo foram tomadas e que
0s requisitos constitucionais da ordem juridica interna
foram cumpridos.
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Artigo 34.°

O presente Acordo é valido por um perfodo de cinco
anos a partir da data da sua entrada em vigor.

ApOs a expiragdo deste primeiro periodo, o presente
Acordo serd renovado de cada vez pelo periodo de um
ano, tacitamente, salvo denincia de uma das Partes
Contratantes mediante um pré-aviso de seis meses.

Feito em Kinshasa em 5 de Fevereiro de 1988, em
dois exemplares originais nas linguas portuguesa ¢ fran-
cesa, fazendo os dois textos igualmente fé.

Pelo Conselho Executivo da Republica do Zaire:
Mobutu Nywa.

Pelo Governo da Republica Portuguesa:

José Manue! Durdo Barroso.

Accord sur le transport maritime
entre la République Portugaise
et la République du Zaire

Le Gouvernement de la République Portugaise et le
Conseil Exécutif de la République du Zaire, ci-apres
dénommés «Parties contractantes»:

Désireux de consolider et de resserer les liens
d’amitié entre les deux Etats;

Dans le but d’approfondir leurs relations écono-
migques, d’intensifier et de promouvoir le déve-
loppement du transport maritime entre eux;

sont convenus de ce qui suit:

TITRE 1

Dispositions générales

Article 1°

Le présent Accord a pour objet d’organiser et de pro-
mouvoir le transport maritime entre la République du
Zaire et la République Portugaise.

Article 2
Aux fins du présent Accord:

1) «Autorité de marine marchande» signifie, pour
la République Portugaise, le département du
Gouvernement responsable de la marine mar-
chande et «autorité maritime», pour la Répu-
blique du Zaire, signifie le Commissaire d’Etat
aux Transports et Communications, ainsi que
leurs délégués;

2) «Organisation des chargeurs» désigne 1’Office
Zairois de Gestion du Fret Maritime, pour la
République du Zaire, et le Conseil Portugais
des Chargeurs, pour la République Portugaise,
qui dans chacun des Etats soutiennent, repré-
sentent et protégent les intéréts de chargeurs et
que I’autorité maritime compétente reconnait a
ce titre;

3) «Compagnie nationale de navigation maritime»
désigne un transporteur exploitant des navires
qui a son siége social sur le territoire de 1"une
des Parties Contractantes, la majorité de son
capital détenu par des intéréts nationaux, pu-
blics ou privés, dont le contrdle y est exercé et
qui est reconnu comme tel par 'autorité de ma-
rine marchande;

4) «Autorité portuaire» désigne ’administration
ou P’organisme chargé de la gestion des ports
de chacun des deux Parties Contractantes;

5) «Port d’immatriculation d’un navire» désigne
le port ou se trouve le service de la marine mar-
chande sur les registres duquel le navire est im-
matriculé;

6) «Navire de la Partie Contractante» désigne tout
navire marchand battant son pavillon confor-
mément a ses lois et enregistré dans un des
ports de la méme Partie. Cette notion n’englobe
pas les navires militaires;

7) «Membres de I’équipage d’un navire» signifie
toute personne inscrite sur le réle d’équipage
d’un navire et occupée en fait & son bord pen-
dant la traversée, A ’exercise des fonctions liées
a P’exploitation du navire et aux services a son
bord.

Article 3

Les conséquences réciproques prévues en faveur de
I'une des Partie Contractantes dans le cadre du pré-
sent Accord ne s’étendent pas:

1) Au droit d’exercer le cabotage entre les ports
de l’autre Partie et la navigation interne;

2) A Tl'exercice de la péche maritime;

3) A P’exercice de services maritimes des ports, des
rades et des plages, y compris le pilotage, le re-
morquage, le sauvetage et I’assistance maritime;

4) Aux priviléges accordés aux sociétés pour les
sports nautiques;

5) Aux encouragements a I’industrie de construc-
tion navale et A I’exercice de la navigation éta-
blie par des lois spéciales;

6) A I’immigration et au transport des émigrants.

Article 4

1 — Les dispositions du présent Accord s’appliquent
aux navires battant pavillon d’un pays tiers affrétés par
une compagnie nationale de navigation maritime de
P’une des Parties Contractantes et desservant les ports
des deux Etats signataires.

2 — Aux navires battant pavillon d’un pays tiers af-
frétés partiellement par une compagnie nationale de na-
vigation maritime de 1’'une des Parties Contractantes et
desservant les ports des deux Etats signataires seront
appliquées uniquement les dispositions des articles 7 et
8 du présent Accord.

Article 5

Les Parties Contractantes réaffirment leur attache-
ment au principe de la liberté de la navigation mari-
time et conviennent de s’abstenir de toutes les actions
discriminatoires susceptibles de porter préjudice au dé-
veloppement normal de la navigation internationale.
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Article 6

Les Parties Contractantes sont d’accord pour con-
tribuer au développement d’une collaboration efficace
et pratique entre les pouvoirs responsables du transport
maritime dans leurs pays, en facilitant et en activant
les transports maritimes entre les ports des deux Par-
ties Contractantes.

Article 7

1 — Les Parties Contractantes conviennent d’encou-
rager la participation des entreprises de navigation ma-
ritime de la République du Zaire et de la République
Portugaise au transport des marchandises et des pas-
sagers entre les ports des deux pays.

2 — Les dispositions du paragraphe précédent ne
portent pas préjudice au droit des navires battant pa-
villon des pays tiers de participer au transport mari-
time entre les ports des deux Parties («conformément
4 la réglementation» internationale en la matiére).

Article 8

Les deux Parties Contractantes prendront les dispo-
sitions nécessaires en vue d’assurer un développement
€quilibré de leurs intéréts dans le transport des mar-
chandises qui constituent I’ensemble des échanges com-
merciaux entre les ports de la République du Zaire et
les ports de la République Portugaise.

TITRE 11

Des organisations des chargeurs

Article 9

En vue de promouvoir leur coopération dans le do-
maine des organisations des chargeurs, les deux Par-
ties contractantes s’engagent:

a) A procéder annuellement A une concertation sur
les problémes d’intérét commun; toutefois, les
concertations extraordinaires peuvent avoir lieu
4 la demande de ’'une des Parties;

b) A harmoniser leurs positions lorsque les inté-
réts du secteur maritime qu’ils représentent se
trouvent affectés, soit directement, soit indirec-
tement, par les conférences maritimes;

¢) A procéder a des échanges de cadres, en vue
de leur formation ou de leur perfectionnement,
ainsi que de toute documentation et informa-
tion.

Article 10

1 — Les deux Parties Contractantes s’efforceront de
faire adopter par les organisations de chargeurs une po-
litique promotionnelle en matiére de transport maritime,
notamment en ce qui concerne les taux de fret.

2 — A cet effet, les deux Parties contractantes s’en-
gagent d’encourager les organisations de chargeurs en
vue d’établir, avant toute négociation avec un parte-
naire commun, une plateforme commune, tenant
compte de leurs intéréts réciproques.

Article 11

Aux fins de ’article 10, les deux Parties Contractan-
tes s’efforceront pour que les organisations des char-
geurs communiquent, autant que possible, les pratiques
et usages en vigueur dans leurs pays respectifs, notam-
ment celles relatives a la desserte maritime.

Article 12

Les deux Parties Contractantes s’efforceront pour
que les organisations des chargeurs veillent, autant que
possible, au respect du principe du traitement préféren-
tiel des navires des armements nationaux des deux
Etats.

TITRE III

Des compagnies nationales de navigation maritime

Article 13

1 — Les Parties Contractantes prendront les dispo-
sitions nécessaires afin de faciliter I’échange d’informa-
tions, tant au point de vue des programmes d’expan-
sion de leur flotte respective qu’au point de vue
d’effectif du personnel navigant, de ses conditions de
travail et de rémunération.

2 — Les deux Parties Contractantes s’engagent a
coopérer par «contrat de travaux maritimes» pour le
dragage, le balisage ou toute autre action maritime sol-
licitée par 'une des Parties Contractantes.

3 — Les deux Parties Contractantes coordonneront
leurs activités pour lutter contre la pollution de leurs
eaux par les navires battant leur pavillon national.

4 — Les deux Parties Contractantes s’engagent 2 sti-
muler les compagnies nationales de navigation maritime
en vue d’étudier les formules appropriées de coopéra-
tion, notamment I’échange d’informations commercia-
les et PPorganisation du trafic.

Article 14

Les deux Parties Contractantes s’engagent a stimu-
ler les compagnies nationales de navigation maritime
en vue d’harmoniser leurs activités, de coordonner au
mieux leurs politiques commerciales et d’utiliser d’une
maniére optimale leur capacité de transport, ainsi que
la mise en place d’un systtme de coopération qui
s’adapte mieux a la nature du trafic et aux intéréts des
Parties.

TITRE IV
Des ports

Article 15

En vue de promouvoir leur coopération dans les do-
maines portuaires, les deux Parties Contractantes con-
viennent de procéder:

a) A une concertation périodique entre les autori-
tés portuaires des deux Etats en matiére de pro-
grammes d’équipement;

b) A des échanges de cadres portuaires, en vue de
leur formation ou de leur perfectionnement;

¢) A des échanges fréquents d’information, de do-
cumentation et de statistiques.
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Article 16

Chacune des Parties Contractantes assurera dans ses
ports aux navires de ’autre Partie le méme traitement
qu’a ses propres navires en ce qui concerne la percep-
tion des droits et taxes portuaires, la liberté d’aceds aux
ports, leur utilisation et toutes les commodités qu’elle
accorde a la navigation et aux opérations commercia-
les pour les navires et leurs équipages, les passagers et
les marchandises, ainsi que I’attribution des places a
quai et les facilités de chargement et de déchargement.

Article 17

Les Parties contractantes prendront, dans le cadre de
leurs législations et réglements nationaux, les mesures
propres a réduire le délai de séjour dans les ports et,
si possible, & accélérer les formalités douanitres et sa-
nitaires dans lesdits ports.

Article 18

1 — L’attestation témoignant de la nationalité des
navires, les certificats de jaugeage et les autres docu-
ments de bord délivrés ou reconnus par une des Par-
ties Contractantes seront reconnus par ’autre Partie.

2 — L’autorité maritime locale peut, a la demande
du capitaine, de I’armateur ou de son représentant, pro-
roger la validité des titres de navigation ou de sécurité
des navires battant pavillon de ’autre Partie.

Article 19

Chacune des Parties contractantes reconnaitra aux ti-
tulaires des cartes d’identité des marins délivrées par
’autorité compétente de ’autre Partie Contractante les
droits énumérés aux articles 22 et 23 du présent Ac-
cord. Ces cartes d’identité sont, en ce qui concerne la
République du Zaire, «le livret de marin» et, en ce qui
concerne la République Portugaise, «cédula maritima».

Article 20

Dans les ports portugais et, réciproquement, dans les
ports zairois les capitaines de navires de commerce
d’une Partie Contractante dont les équipages ne seraient
plus au complet par suite de maladie ou autre cause
pourront, en se conformant aux lois et réglements de
police de I’autre Partie Contractante, engager les ma-
rins nécessaires 3 la continuation du voyage, étant en-
tendu que I’engagement, librement consenti par le ma-
rin, sera conclu en conformité avec la loi du pavillon
du navire.

TITRE V
De I’administration et de la législation

Article 21

Les personnes en possession des documents d’iden-
tité visés a I’article 19 du présent Accord, en leur qua-
lité de membres d’équipage du navire d’une Partie Con-
tractante, peuvent, sans visa, descendre a terre et
séjourner dans la ville portuaire pendant I’escale de leur
navire dans le port de ’autre Partie Contractante, a
condition que ces personnes figurent sur la liste d’équi-
page du navire remise aux autorités du port.

Lors de leur descente a terre et de leur retour a bord
du navire, ces personnes doivent se soumettre aux con-
trOles réglementaires.

Article 22

1 — Les personnes titulaires des documents d’iden-
tité de I'une des Parties Contractantes visés a I’article
19 du présent Accord et qui ne figurent pas sur la liste
d’équipage d’un navire auront le droit de traverser le
territoire de ’autre Partie Contractante pour rejoindre
leur navire se trouvant dans le port de cette Partie, a
condition que leurs documents d’identité soient revé-
tus du visa de cette Partie et qu’elles soient munies
d’une déclaration d’embarquement. Ces visas sont dé-
livrés par I’autorité compétente de chaque Partie Con-
tractante dans les délais convenables.

2 — Si un membre d’équipage d’un navire titulaire
du document d’identité visé a I’article 19 descend dans
le port de 'autre Partie Contractante pour cause de ma-
ladie, pour des raisons de service ou autres motifs con-
sidérés comme valables par ’autorité locale compétente,
I’autre Partie donnera I’autorisation nécessaire a I’in-
téressé de circuler sur son territoire, ainsi que de re-
tourner dans son pays ou de regagner un autre port
d’embarquement.

3 — Le mouvement des personnes précitées sur le ter-
ritoire de chacune des Parties Contractantes vers le lieu
de destination sera sujet aux dispositions relatives au
mouvement des étrangers en vigueur sur le méme ter-
ritoire.

4 — Les personnes étrangéres aux deux Parties Con-
tractantes et titulaires des documents d’identité visés a
I’article 19 du présent Accord auront le droit d’entrer
ou de traverser, en transit, le territoire de ’autre Par-
tie Contractante, pourvu que le visa cité au présent ar-
ticle leur garantisse le retour dans le territoire de la Par-
tie Contractante qui a émis un tel document d’identité.

Article 23

Chacune des Parties Contractantes se réserve le droit
de refuser I’accés de son territoire aux personnes titu-
laires des documents d’identité reconnus de marins,
mais qui sont considérés indésirables.

Article 24

Les marins zairois débarqués dans les ports portu-
gais et les marins portugais débarqués dans les ports
zairois seront repatriés a la diligence de I’autorité ma-
ritime locale et du consignataire du navire, les frais de
rapatriement étant 4 charge de ce dernier, pour le
compte de I’armateur.

Article 25

1 — Les autorités judiciaires de 'une des Parties
Contractantes ne pourront connaitre de proces civils &
la suite de différends entre le capitaine et un membre
quelconque de ’équipage d’un navire appartenant &
I'autre Partie Contractante portant sur le salaire ou le
contract d’engagement qu’a la demande ou avec I’ac-
cord du fonctionnaire consulaire du pays dont ledit na-
vire bat pavillon.

2 — Les autorités administratives et judiciaires de
I’'une des Parties Contractantes n’interviendront a I’oc-
casion des infractions commises 4 bord d’un navire re-
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levant de 'autre Partie Contractante et se trouvant dans
un port de la premiére Partie, que dans ’un des cas
suivants:

a) Si la demande d’intervention est faite par le
consul;

b) Si I’infraction ou ses conséquences sont de na-
ture & compromettre la tranquilité et ’'ordre pu-
blic a terre ou dans le port ou a porter atteinte
a la sécurité publique;

¢) Si les personnes étrangéres a 1’équipage se trou-
vent en cause.

3 — Les dispositions du présent article ne portent pas
atteinte aux droits des autorités locales pour tout ce qui
concerne I’application de la législation et la réglemen-
tation douaniére, la santé publique et les autres mesu-
res de contrdle concernant la sécurité des navires et des
ports, la sauvegarde des vies humaines, la sireté des
marchandises et ’administration des étrangers.

Article 26

1 — En cas d’événement de mer (abordage, échoue-
ment, naufrage, etc.) survenu dans les eaux sous juri-
diction nationale de I'une des deux Parties, I’autorité
maritime locale méne I’enquéte nautique réglementaire
et transmet ses conclusions a I’autorité maritime du port
d’immatriculation du navire.

2 — En cas de détresse d’un navire de 'une des Par-
ties Contractantes dans les eaux territoriales de 1’autre
Partie Contractante, I’autorité compétente de cette der-
ni¢re donnera au navire, & son équipage, aux passa-
gers et au fret toute assistance et protection, comme
aux navires battant son pavillon.

3 — Le fret et les objets déchargés ou réservés du
navire mentionné au point 2 ne seront pas taxés par
la douane, a condition qu’ils ne soient pas mis a la con-
sommation ou utilisés sur le territoire de ’autre Partie
Contractante.

Article 27

Le navire naufragé ou échoué et toutes ses parties
ou débries, ses provisions ou agréments et tous les ef-
fets de marchandises qui auront été sauvés, y compris
ceux qui auraient été jetés A la mer, ou le produit de
leur vente, s’ils sont vendus, de méme que tous les do-
cuments trouvés a bord d’un tel navire, seront remis
au propriétaire ou a ses délégués sur leur réclamation,
aprés paiement des frais indispensables occasionés par
le sauvetage et la conservation des objets sauvés.

A défaut de propriétaire ou agent maritime sur les
lieux, cette remise se fera entre les mains du représen-
tant diplomatique ou agent consulaire dans le ressort
duquel le naufrage ou I’échouement a eu lieu.

Article 28

La République Portugaise et la République du Zaire
conviennent de s’accorder mutuellement des possibili-
tés de stages dans le cadre de leurs institutions de for-
mation respectives dans le domaine de transport mari-
time.

TITRE VI

Dispositions finales

Article 29

En vue d’assurer une meilleure application du pré-
sent Accord, une commission technique mixte sera
constituée, afin d’élaborer des recommandations 4 I'in-
tention des autorités compétentes des deux pays. Cette
commission technique se réunira, alternativement, sur
le territoire de I'une ou I’autre Partie Contractante.

Article 30

Les modalités pratiques d’application du présent Ac-
cord seront déterminées d’un commun accord entre les
services ou organismes compétents des deux Parties
contractantes.

Article 31

Tout différend entre les Parties Contractantes sur
Pinterprétation ou 1’application du présent Accord sera
réglé & Pamiable ou par voie diplomatique.

Article 32

Chaque Partie Contractante peut demander la révi-
sion de tout ou partie du présent Accord. Les parties
revisées ou amendées de commun accord entreront en
vigueur dés leur approbation par les Parties Contrac-
tantes.

Article 33

Le présent Accord entrera en vigueur a la date de
I’échange des notes, par lesquelles chacune des Parties
Contractantes notifiera a ’autre que toutes les dispo-
sitions particulieres relatives a son application ont été
prises et que la procédure constitutionnelle requise dans
P'ordre juridique interne a été accomplie.

Article 34

Le présent Accord est conclu pour une période de
cing ans a partir de la date de son entrée en vigueur.
I’expiration de cette période, le présent Accord sera
reconduit chaque fois pour la période d’un an, par ta-
cite reconduction, sauf dénonciation par I’'une des Par-
ties Contractantes moyennant un préavis de six mois.

Fait a Kinshasa, le § février 1988, en double exem-
plaire original en langues francaise et portugaise, les
deux textes faisant également foi.

Pour le Conseil Exécutif de la République du
Zaire:

Mobutu Nywa, Secrétaire d’Etat a la Coopé-
ration Internationale.

Pour le Gouvernement de la République Portu-
gaise:

José Manuel Durdo Barroso, Secrétaire d’Etat
aux Affaires Etrangeres et a la Coopération
Internationale.

O Presidente da Assembleia da Republica, Vitor Pe-
reira Crespo.



